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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001 – PE 002/2021 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, MUNICÍPIO DE BELÉM, pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.227.641/0001-62, com sede na 

Rua do Comércio, S/N, Centro, Belém, Alagoas, neste ato representado por sua representante legal 

Srª. ANA PAULA ANTERO SANTA ROSA BARBOSA, inscrita no RG 1294828 SSP/AL, CPF/MF nº 

027.851.274-71, residente e domiciliada na Fazenda São Miguel, Zona Rural, Belém/AL, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2021, Processo Administrativo nº 04/2021, RESOLVE registrar os 

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital, nos moldes da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e do Decreto Federal nº 7.892/2013, de 23 

de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da Ata é o Registro de preços para eventual e futura aquisição de materiais de 

expediente com fornecimento contínuo e fracionado, especificado no Termo de Referência anexo 

ao Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2021, que é parte integrante da Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA: MIX PAPELARIA EIRELI 

CNPJ: 24.180.611/0001-27 TELEFONE: (82) 3028-0080 E-MAIL: 

MIXPAPELARIA74@HOTMAIL.COM 

ENDEREÇO: RUA 2 DE DEZEMBRO, 74, CENTRO, MACEIÓ/AL 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE  QUANTIDADE  MARCA  

VALOR 

UNITÁRIO 

 (R$) 

VALOR 

TOTAL 

 (R$) 

01 APAGADOR PARA QUADRO 
BRANCO – COM BASE DE 
PLÁSTICO, ESTOJO COM 
ESPAÇO PARA GUARDAR 
DOIS MARCADORES, COM 
MEDIDA MÍNIMA DE 17 
CM X 10 CM X 04 CM. 

UNIDADE 468 

MASTERPRI

NT 

R$ 3,80 R$ 1.778,40 

04 CANETA MARCA TEXTO – 
MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 
PONTA 
CHANFRADA/POLIETILENO, 
COR  FLUORESCENTE , 
CORES , TIPO NÃO 
RECARREGÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS 

UNIDADE 852 

MASTERPRI

NT 

R$ 1,05 R$ 894,60 

mailto:mixpapelaria74@hotmail.com
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ADICIONAIS TRAÇO 4 MM, 
FILTRO POLIÉSTER, BASE 
D'ÁGUA. CORES DIVERSAS. 

06 CARTOLINA COMUM – 
FORMATO 66 X 50 CM, 190 
GR. CARTOLINA, MATERIAL 
CELULOSE VEGETAL, 
GRAMATURA 180 G/M2, 
COMPRIMENTO 660 MM, 
LARGURA 500 MM, FOLHA. 
COR A ESCOLHA DA 
ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. 

UNIDADE 2000 

BIGNARDI 

R$ 0,60 R$ 1.200,00 

08 CLIPES- DE METAL PARA 
PAPEL Nº 6/0. CAIXA COM 
25 UNIDADES. 

CAIXA 375 
ECOCLIPS 

R$ 1,65 R$ 618,75 

09 COLA BRANCA-COLA, 
COMPOSIÇÃO POLIVINIL 
ACETATO- PVA, COR 
BRANCA, APLICAÇÃO 
ESCOLAR,       
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS LAVÁVEL, NÃO 
TÓXICAS, TIPO LÍQUIDO. 

UNIDADE  700 

GLINORTE 

R$ 0,85 R$ 595,00 

10 COLA QUENTE-COLA, 
COMPOSIÇÃO SILICONE, 
APLICAÇÃO PISTOLA 
QUENTE, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM 7,5 MM 
DE DIÂMETRO E 30 CM DE 
COMPRIMENTO, TIPO 
BASTÃO. 

UNIDADE 2000 

IBEL 

R$ 0,42 R$ 840,00 

11 ENVELOPE GRANDE – DE 
PAPEL DE ÓTIMA 
QUALIDADE, COM 
MEDIDAS APROXIMADAS 
DE: LARGURA 26,0 CM E 
COMPRIMENTO 36,0 CM. 
COR A ESCOLHA DA 
ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. 

UNIDADE 3500 

BERSA 

R$ 0,27 R$ 945,00 

13 GRAMPOS-GRAMPO 
GRAMPEADOR, MATERIAL 
METAL, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL NIQUELADO, 
TAMANHO  26/6.CAIXA. 

CAIXA  484 

LEONORA 

R$ 1,65 R$ 798,60 

27 
COLA PARA ISOPOR 90G. UNID. 300 

RADEX R$ 2,91 R$ 873,00 

28 COLA QUENTE BASTÃO 
GROSSO 

UNID. 1000 
IBEL R$ 0,77 R$ 770,00 
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30 FITA CORRETIVA 5MM 
X5,5M 

UNID. 100 
MASTERPRI

NT 
R$ 2,95 R$ 295,00 

32 LÁPIS PRETO N.2 
REDONDO CX C/ 144 UNID 

CX. 100 
PIRILAMPO R$ 25,60 R$ 2.560,00 

33 PISTOLA GRANDE P/ COLA 
QUENTE 

UNID. 40 
CLASSE R$ 15,80 R$ 632,00 

36 
TESOURA DOMÉSTICA 7. UNID. 100 

CLASSE R$ 5,75 R$ 575,00 

39 LIVRO DE PONTO CAPA 
DURA, TAMANHO PADRÃO 
UTILIZADO NO MERCADO 

UNID. 5 
SIDGRAPH 

R$ 13,20 R$ 66,00 

40 LIVRO DE PROTOCOLO 
(1/4), CAPA DE PAPELÃO 
REVESTIDO EM PAPEL OFF-
SET PLASTIFICADO, 
DIMENSÕES: 157 MM X 
215 MM (LARGURA X 
COMPRIMENTO), 
PODENDO VARIAR EM +/- 
1 CM, CONTENDO 100 
PÁGINAS NUMERADAS. 
UNIDADE. 

UNID. 60 

PAGINA 

BRASIL 

R$ 6,20 R$ 372,00 

 

VALOR TOTAL DA ARP: R$ 13.813,35 (TREZE MIL OITOCENTOS E TREZE REAIS E TRINTA E CINCO 

CENTAVOS). 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador da Ata é a PREFEITURA DE BELÉM/AL. 

3.2. São Órgãos Participantes: 

a) Fundo Municipal de Saúde; 

b) Fundo Municipal de Educação; 

c) Fundo Municipal de Assistência Social, Mulher e Idoso; 

d) Secretaria Municipal de Agricultura; 

e) Secretária Municipal de Transporte; 

f) Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, durante sua vigência, 

independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuência do órgão 

gerenciador, de acordo com o Decreto nº 7.892/13 c/c o Decreto 9.488/2018. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados 

a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados da 

data de recebimento da ordem de fornecimento acompanhada da nota de empenho, em remessa 
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única no endereço indicado na ordem de fornecimento. As entregas devem ocorrer de Segunda a 

Sexta, das 8:00 as 12:00hs ou das 14:00 as 17:00; 

6.2. A entrega do produto deverá obedecer às especificações técnicas, inclusive quanto à 

fabricação, marca e modelos definidos na proposta; 

6.3. Os custos de entrega, tais como transporte, frete, entre outros, será de responsabilidade da 

contratada; 

6.4. A entrega do produto deverá ser atestada pelo Órgão Contratante, que aferirá a sua 

conformidade com as especificações constantes no presente Termo de Referência. 

6.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante. 

6.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 02 (dois), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
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8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

9.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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9.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

11.2.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
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11.2.3. Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

11.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5 e 11.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, a 

qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e fornecedor e 

encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes. 

 

Belém -Alagoas, 24 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

.............................................................................................. 
MUNICÍPIO DE BELÉM/AL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
ANA PAULA ANTERO SANTA ROSA BARBOSA 

PREFEITA MUNICIPAL DE BELÉM/AL 
 
 
 
 

 
.............................................................................................. 

MIX PAPELARIA EIRELI 
FORNECEDOR 

BERNARDO MAIA CUNHA FERREIRA 
REPRESENTANTE LEGAL 


